                              INDICAÇÃO Nº      1477         , de 2010
INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) a aceleração: a) dos processos de aquisição e desapropriação de áreas para o assentamento de milhares de famílias acampadas; b) da arrecadação de terras públicas para novos assentamentos.
JUSTIFICATIVA
Tem por finalidade esta propositura indicar ao Senhor Governador que determine ao ITESP a aceleração: a) dos processos de aquisição e desapropriação de áreas para o assentamento de milhares de famílias acampadas; b) da arrecadação de terras públicas para novos assentamentos, sugerida   em Audiência Pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos, com o tema “Articulação Paulista em Defesa do Direito Humano à Alimentação Adequada”.

Representantes de prefeituras do Estado, ligados ao setor da saúde, educação e abastecimento, estiveram presentes à Audiência Pública colaborando com a exposição de ações colocadas em prática em seus municípios e seus resultados.

Foi acentuada nos trabalhos a grande importância do alimento para o homem e seu desenvolvimento, e a necessidade de políticas públicas adequadas que atendam à população nas suas necessidades.

Entendimentos foram expostos no sentido de que a visão de segurança alimentar no Brasil está distorcida, uma vez que, segundo dados do IBGE, 750 mil toneladas de agrotóxicos são utilizados por ano no Brasil, sendo necessário reforçar a utilização de gêneros alimentícios e pratos tradicionais na alimentação.

De acordo com estatísticas oficiais, 69% dos gastos do SUS são para tratamento de doenças crônicas. Se houvesse alimentação adequada a estatística poderia cair para cerca de 19% dos gastos.

Com a reeducação alimentar, a verba destinada a remédios genéricos para o tratamento de doenças crônicas poderia atender a outras demandas importantes da população.

Em face dessas circunstâncias e atenta à questão, a Comissão de Direitos Humanos - CDH da Assembleia Legislativa propõe esta Indicação por se tratar de relevante tema de interesse público.

Sala das Sessões, em

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

